
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 846.197 - PE (2016/0022342-6)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : HEITOR FREIRE DE ALBUQUERQUE FILHO 
ADVOGADO : MARCIO CARMELO DE MORAES E SOUZA 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MILITAR.  VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. PROMOÇÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DOS 
FATOS ALEGADOS.  SÚMULA 7/STJ.
1. Não merece prosperar a tese de violação do art. 535 do CPC, 
porquanto o acórdão recorrido fundamentou, claramente, o 
posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe 
foi postulada.
2. Rever o entendimento da instância ordinária, quanto à ausência de 
comprovação dos fatos alegados pela parte recorrente, implica o 
imprescindível reexame das provas constantes dos autos, o que é defeso 
em sede de recurso especial, ante o que preceitua a Súmula 7/STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 26 de abril de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 846.197 - PE (2016/0022342-6)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : HEITOR FREIRE DE ALBUQUERQUE FILHO 
ADVOGADO : MARCIO CARMELO DE MORAES E SOUZA 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo regimental interposto por Heitor 

Freire de Albuquerque Filho contra decisão, publicada na vigência do CPC/73, de 

e-STJ, fls. 824/829, que conheceu do agravo em recurso especial para negar-lhe 

provimento.

Afirma que não incide a Súmula 7/STJ à pretensão, porquanto pretende a 

valoração jurídica dos fatos e não seu reexame. 

Sustenta  que o Tribunal de origem não valorou a prova produzida na 

instância ordinária, violando o art. 19, "e", do Decreto n. 90.116/84.

É o relatório.   
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 846.197 - PE (2016/0022342-6)
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI – DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): A parte interessada não trouxe tese 

jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado.

Com efeito, não merece prosperar a tese de violação do art. 535 do CPC, 

porquanto o acórdão recorrido fundamentou, claramente, o posicionamento por ele 

assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada

De outro lado, não há como acolher a impugnação da parte sem afastar a 

afirmação feita pelo Tribunal de origem no sentido de que ausente a comprovação dos 

fatos alegados pela parte recorrente (e-STJ, fl. 712): 

De todo o exposto e colhido, brota a presença de vários fatos, dos quais o 
demandante esteve a frente das denúncias. No entanto, na conexão de 
tais fatos com a promoção não alcançada, parte-se apenas de um juízo 
de presunção, no sentido de a não promoção ter sido resposta a conduta 
do demandante, pretensão que, efetivamente, falta o estrado da prova a 
ligar, diretamente, uma coisa a outra, o que não é fácil colher na 
documentação apresentada pelo autor. 

Rever o entendimento da Corte local, nesse ponto, implica o 

imprescindível reexame das provas constantes dos autos, o que é defeso em sede de 

recurso especial, ante o que preceitua a Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial".

Esta Casa de Justiça já decidiu:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. INDENIZAÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. IMPROVIMENTO.
1. A análise da alegação recursal demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório, obstado nesta instância, conforme o disposto na Súmula 
7/STJ.
2. O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.
3. Agravo Regimental improvido. (AgRg nos Edcl no AREsp 328.567/GO, 
Relator o Ministro Sidnei Beneti, DJe de 6/9/2013)
Recurso especial. 
Não ofende o princípio da Súmula 7 emprestar-se, no julgamento do 
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especial, significado diverso aos fatos estabelecidos pelo acórdão 
recorrido. Inviável é ter como ocorridos fatos cuja existência o 
acórdão negou ou negar fatos que se tiveram como verificados. 
(AgRg nos EREsp 134.108/DF, Rel. Ministro EDUARDO RIBEIRO, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 2/6/1999, DJ 16/8/1999, p. 36)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E 
PROCESSUAL CIVIL.  AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 535 E 458 
DO CPC. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA.  
EXPULSÃO DE MILITAR. DANOS MORAIS. REVISÃO DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.
1. A negativa de prestação jurisprudencial se configura apenas quando o 
Tribunal deixa de se manifestar sobre ponto que seria indubitavelmente 
necessário ao deslinde do litígio. Assim, não há confundir decisão 
contrária ao interesse da parte com a falta de pronunciamento do julgador.
2. Não há falar em julgamento extra petita se a sentença, ao analisar o 
pedido do autor, ampara-se em fundamentos de fatos narrados em sua 
petição inicial, observando o princípio da correlação.
3. O exame acerca da efetiva ocorrência de perseguição ao autor, 
excluído dos quadros da Polícia Militar do Distrito Federal, e do seu direito 
a danos morais envolve o necessário exame do acervo fático-probatório 
dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 desta Corte.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.133.600/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 13/3/2012, DJe 26/3/2012)

Tal compreensão é aplicável inclusive ao recurso especial interposto com 

fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional, consoante jurisprudência 

pacificada no âmbito desta Corte.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. CITAÇÃO POR EDITAL. VALIDADE. PREJUÍZO PARA A 
DEFESA. CONSTATAÇÃO. EXIGÊNCIA DE REEXAME DE PROVA. 
INVIABILIDADE.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia 
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no 
sentido pretendido pela parte.
2. O acórdão recorrido foi prolatado em perfeita sintonia com a orientação 
desta Corte Superior, firmada no sentido de que "o princípio processual da 
instrumentalidade das formas, outrossim, sintetizado pelo brocardo pas 
de nullité sans grief, determina que não sejam declarados nulos os atos 
inquinados de invalidade quando deles não tenha decorrido nenhum 
prejuízo concreto" (AgRg no AREsp 247.090/SP, Rel. Ministro Sidnei 
Beneti, Terceira Turma, DJe 25/3/2013).
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3. Rever as conclusões do acórdão recorrido acerca da validade da 
citação por edital e da existência de prejuízo à defesa demandaria o 
reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado em sede de recurso 
especial, nos termos da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. A necessidade do reexame da matéria fática, assim como a 
consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte 
Superior, são óbices que impedem a admissão do recurso especial tanto 
pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 522.193/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 9/6/2015, DJe 15/6/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0022342-6 AREsp 846.197 / PE

Números Origem:  00162481120114058300  162481120114058300

PAUTA: 26/04/2016 JULGADO: 26/04/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HEITOR FREIRE DE ALBUQUERQUE FILHO
ADVOGADO : MARCIO CARMELO DE MORAES E SOUZA
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Promoção

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HEITOR FREIRE DE ALBUQUERQUE FILHO
ADVOGADO : MARCIO CARMELO DE MORAES E SOUZA
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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